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O século XVIII foi o século político: a Enciclopédia, a Revolução 
Francesa, os Direitos do Homem; o século XIX foi o século 
econômico: a base do individualismo, conquista da Revolução 
Francesa, operou a humanidade, nos tempos modernos, o seu maior 
progresso de civilização material. Mas essa civilização material, 
verdadeira revolução industrial – o vapor e as suas aplicações ao 
comércio dos transportes, a eletricidade, etc. – em nada modificou, 
substancialmente, a situação do proletariado, da grande massa. A 
civilização industrial foi uma regalia de elites. Assim, esperando por 
novas soluções, começou o século XX, que será o século social. Não 
nos iludamos a este propósito, porque a ilusão só permitida aos 
surdos de consciência e aos cegos de compreensão. Na parábola da 
evolução humana, o século terá a missão de aplicar socialmente as 
conquistas políticas do século XVIII e os progressos econômicos do 
século XIX. Nós vivemos em uma época de nivelação. As 
desigualdades sociais estão feridas de morte e já cambaleiam nos 
estertores de um regime econômico que, de tanto se preocupar com 
os fenômenos materiais da produção e da circulação, acabou 
asfixiado sob as riquezas que acumulou e às quais não soube dar 
aplicação social.  

Lindolfo Collor, Correio do Povo, 29/09/1934, p. 2. 
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RESUMO 
 

 

 

Esta pesquisa de doutorado tem como objetivo analisar a legislação social e 
trabalhista implementada no Brasil nos anos iniciais da Era Vargas (1930-1945). 
Para tanto, visa-se estudar a atuação social e política de Lindolfo Leopoldo Boeckel 
Collor, primeiro titular do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio do Brasil 
(MTIC). Como chefe da Pasta do Trabalho, Lindolfo Collor procurou conciliar capital 
e trabalho por meio da criação de um corpo de leis que buscavam atender às 
necessidades tanto dos empregadores quanto dos trabalhadores. Assim, ao mesmo 
tempo em que buscava facilitar o diálogo entre classes, evitando o radicalismo de 
ambos os grupos sociais, procurava, principalmente, afastar o operariado das alas 
mais radicais do movimento operário no país. Nesse sentido, uma das medidas mais 
importantes foi a regulamentação dos sindicatos de empregados e empregadores, 
cuja finalidade era trazer os trabalhadores a uma luta legal, ao mesmo tempo em 
que os fortalecia enquanto classe. 
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ABSTRACT 

 

 

 

This doctorate research paper has as purpose to analyze the social and labor 
legislation implemented in Brazil in the beginning of Vargas Era (1930-1945). For 
this, the aim is to study the political and social proceeding of Lindolfo Leopoldo 
Boeckel Collor, The first Minister of Labour, Industry and Trade in Ministry, Brazil 
(MTIC). As head of the Labor Ministry, Lindolfo Collor, sought to reconcile capital and 
labor through the creation of a law that sought to meet the needs of both employers 
and workers. Thus, while seeking to facilitate dialogue between classes, avoiding the 
radicalism of both social groups, seeking primarily the working class far away from 
the most radical wing of the movement workers in the country. Therefore, one of the 
measures, that had important results in this direction, was the regulation of 
employees and employers' unions whose purpose was to bring workers into a legal 
fight at the same time that strengthened them as a class. 
 
Key Words: Lindolfo Collor. Social e Labor legislation. Labor, Industry and Trade 
Ministry, Unions. Vargas Era 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Os estudos históricos concernentes a Lindolfo Collor são, de forma geral, 

excetuando o da historiadora Rosa Maria Barbosa de Araújo (1981), biográficos, 

tendo grande parte sido lançados no ano de 1990 ou próximos a esta data 

comemorativa do centenário de seu nascimento1. Devido a tal fato, isto é, às 

comemorações do natalício de Lindolfo Collor, essas análises tendem a vê-lo com 

certa simpatia, não problematizando as principais questões em que ele, como 

agente histórico, esteve imerso ao longo de sua de vida. 

O trabalho de maior impacto da ‘safra’ de 1990 sobre Lindolfo Collor, que 

inclusive influenciou os demais estudos, é o escrito por Licurgo Costa, intitulado 

Ensaio sobre a vida de Lindolfo Collor (1990) que, como o próprio título sugere, 

procurou ‘lançar luz’ sobre aspectos biográficos da vida do primeiro ocupante do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC).  

Nesse livro, seu autor acompanha de forma um tanto quanto romanceada a 

vida desse personagem histórico desde o seu nascimento até a inauguração de um 

busto em sua homenagem, no ano de 1990. Dessa maneira, o livro passa por 

questões que vão desde as origem e ‘infância humilde’, os estudos iniciais, nas 

cidadelas de Barra do Ribeiro e São Leopoldo, e os universitários, realizados 

primeiramente em Porto Alegre (RS), até à sua morte. 

Ciente das dificuldades da realização do empreendimento biográfico e de 

erigir um “monumento Lindolfo Collor”2 na atmosfera histórica em que escreveu seu 

livro, Licurgo Costa afirmou: 

 

Assumi-a, devo confessar, como uma imposição de consciência. Como uma 
injunção irrecusável para quem teve o privilégio de conviver com ele e de 
quem quando o via, na tribuna, lançando sobre o plenário da Câmara dos 
Deputados o esplendor de suas sentenças, tinha a nítida impressão de que 
estava olhando e ouvindo uma futura estátua. 
(...) 
Cinzelado com palavras de emoção, justiça, veneração e saudade, o 
monumento a Lindolfo Collor está sendo levantado em todos os recantos do 
Brasil e ficará para a eternidade. (COSTA, 1990, p. 85). 

 

                                                           
1
 Essa afirmação não implica dizer que antes não houvesse estudos referentes a Lindolfo Collor. 

2
 O sentido de monumento diz respeito ao ciclo de comemorações do centenário de nascimento de 

Lindolfo Collor, que se iniciou em 1988 e se estendeu até 1990. 
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Sob essa perspectiva de análise deve-se compreender os textos que versam 

sobre Lindolfo Collor, ou seja, como parte integrante das comemorações de seu 

centenário de nascimento. Assim, um ponto chama atenção na leitura do livro de 

Licurgo Costa, e que reflete nos demais autores que escreveram sobre o primeiro 

Ministro do Trabalho brasileiro: o de situá-lo como se ele tivesse partido da ‘estaca 

zero’ até atingir o auge da carreira como estadista e ministro de Estado. 

Entrevê-se essa postura em Licurgo Costa desde o início de seu texto, 

quando afirma: 

 

Por via das dúvidas advirto, também, que defendo nestas páginas minha 
antiga opinião de que o renome nacional do polígrafo sul-rio-grandense não 
decorreu do fato de haver sido ele o nosso primeiro Ministro do Trabalho, e, 
sim, da marca deixada pela sua fulgurante inteligência em todos os setores 
em que atuou. Ainda mais, não foi o Ministério que lhe deu projeção, mas, 
ao revés, dele emanava a luz que deu relevo à Pasta. Tanto que, com seu 
afastamento, o Ministério mergulhou na mediocridade dos demais. (COSTA, 
1990, p. 9, 10). 

 

A advertência do autor é para que se relativize suas afirmações um tanto 

passionais, que de certa maneira foi a tônica dada por ele em seu livro (1990). 

Entretanto, embora realize uma descrição apaixonada e apaixonante de Lindolfo 

Collor, isso não anula o mérito do livro que, certamente, abriu caminhos e 

possibilidades para outros estudos que se seguiram3. 

Ora, como se buscará comprovar nos dois primeiros capítulos deste trabalho 

que acompanha a trajetória político-social de Lindolfo Collor, a ideia de que ele teria 

partido do ‘zero’ deve, no mínimo, ser relativizada, sobretudo a partir do momento 

em que sua mãe contraiu novas núpcias com João Antônio Collor, descrito pelos 

periódicos da época como “capitalista”, “abastado”. 

É inegável que Lindolfo Collor era de uma grande inteligência que chamava 

atenção em sua época e que, somada a seu capital cultural, político e social, serviu 

como ‘arma’ na defesa de seus ideais políticos, bem como forma de ascender 

socialmente. Apesar de não ser tão desafortunado como querem seus biógrafos, 

para Lindolfo Collor “era mais fácil formar-se um intelectual do que se transformar 

em um industrial.” (BARBOSA, BARBOSA, 2013, p. 75). 

                                                           
3
 Refere-se aqui, por exemplo, ao texto de Ebe Reale, Lindolfo Collor: uma vida dedicada à questão 

social no Brasil (1991), que seguiu claramente o modelo iniciado por Licurgo Costa. 



16 

 

Sobre o principal ponto da trajetória da vida política de Lindolfo Collor, o 

MTIC e sua escolha para compor esta Pasta, Licurgo Costa afirmou: 

 

É, pois de justiça reconhecer que, apesar das pressões patronais e da 
evidente indiferença do operariado pelo assunto, aceitou [Getúlio Dornelles 
Vargas] as ponderações de Collor e lhe deu carta branca para organizar o 
Ministério do Trabalho. Não consta que, em qualquer oportunidade, tivesse 
recusado sua assinatura aos decretos apresentados pelo seu dinâmico e 
leal companheiro da Revolução de Outubro. (COSTA, 1990, p. 43. Grifo 
nosso). 

 

Ao escrever sobre a escolha de Lindolfo Collor para o que este denominou 

“Ministério da Revolução”, faltaram a Licurgo Costa elementos históricos para 

considerar o grupo dos trabalhadores. Tal como o grupo dos empregadores, 

enquanto sujeitos históricos os empregados também faziam escolhas e pressão 

política, tanto frente aos patrões quanto ao ministério recém-criado pelos 

Revolucionários de Outubro. E ainda que o fizesse, o biógrafo não consideraria os 

trabalhadores como um grupo monolítico e indiferente às questões sociais e 

trabalhistas da época. 

A criação do MTIC, a legislação social e trabalhista criada nos anos 

imediatos pós 1930 no país, bem como a atuação de seu líder na ocasião, Lindolfo 

Collor, só podem ser compreendidas a partir do ‘tripé’ Estado, Empregado e 

Empregadores. Somente considerando esses agentes em seus respectivos campos 

de atuação compreenderemos suas principais consequências materializadas em um 

corpus de leis sociais e trabalhistas criadas no Brasil na Era Vargas. 

Na análise empreendida neste trabalho acadêmico focou-se a questão social 

e trabalhista a partir das ações e dos escritos de Lindolfo Collor, primeiro Ministro do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC) por se acreditar que ele, 

enquanto ‘figura de proa’ da Pasta do Trabalho, deu o ‘Norte’ das ações deste 

ministério tanto no combate aos ideais socialista, comunistas e anarquistas junto ao 

operariado das fábricas, oficinas, indústria, comércio, enfim, a todos os 

trabalhadores em território nacional, quanto também, na elaboração de leis que 

procuravam evitar ao máximo a luta de classe no país entre burguesia e 

proletariado. 

Embora possa parecer que se produziu uma história linear da vida de 

Lindolfo Collor, esta não foi a maneira em que a presente tese foi realizada, até 
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porque, se assim o fizesse, tratar-se-ía de uma ilusão retórica, pois no decorrer da 

vida o real é descontínuo4. 

Na elaboração deste trabalho, a escolha em realizar nos primeiros capítulos 

desta tese um regresso à infância e aos primeiros escritos de Lindolfo Collor 

consistiu em deslidar quem ele foi e sua contribuição acerca da criação dos 

primeiros projetos de lei que culminou mais tarde em um Código do Trabalho. Para 

tanto, as fontes arroladas foram, principalmente, os jornais e revistas da época. No 

sentido de ampliar e até mesmo para contrapor às informações dos periódicos 

arrolados ao longo desta pesquisa, utilizou-se, também, da documentação pessoal 

de Lindolfo Collor que se encontra no Centro de Pesquisa e Documentação de 

História Contemporânea do Brasil (CPDOC-FGV/RJ). 

Destarte, o que se pretende demonstrar aqui é que a legislação trabalhista 

criada no imediato pós 1930, principalmente o Decreto nº 19.770/1931 que versa 

sobre a regulamentação dos sindicatos patronais e empregados teria fortalecido o 

movimento operário que de certa maneira prevaleceu até a presente data. 

Há que se deixar bem claro que à época, havia duas concepções de 

sindicatos. A primeira, defendida pelos trabalhadores organizados, socialistas, 

comunistas e anarquistas se opunha peremptoriamente ao Decreto nº 19.770/1931 

considerando-o até mesmo de caráter fascista.  

Outra vertente, porém defendida desde a alvorada dos anos imediatos da 

década de 1930 tanto pelo Estado na figura de Lindolfo Collor e seu MTIC quanto no 

movimento operário lato, isto é, nos trabalhadores em geral, um sindicato em que 

não houvesse influências comunistas e anarquistas. 

Entre essas duas concepções de sindicato a que prevaleceu foi a do Estado 

Varguista, ou seja, esta impôs um projeto de poder que esmagou a das lideranças 

comunistas e anarquistas no país. Destarte, não se pode, em momento algum, 

perder de vista que existia um projeto político em disputa na época, porém, minha 

preocupação é outra: estudar as Leis e Decretos trabalhistas em especial o Decreto 

nº 19.770/1931 criados por Lindolfo Collor em sua gestão à frente do MTIC bem 

                                                           
4
 Sobre esse equívoco dos analistas que buscam traçar um estudo da trajetória de vida de maneira linear, o 

sociólogo francês Pierre Bourdieu alertou: “Tentar compreender uma vida como uma série única e por si 

suficiente de acontecimentos sucessivos, sem outro vínculo que não a associação a um ‛sujeito’ cuja constância 

certamente não é senão aquela de um nome próprio, é quase tão absurdo quanto tentar explicar a razão de um 

trajeto de metrô sem levar em conta a estrutura da rede, isto é, a matriz das relações objetivas entre as diferentes 

estações.” (BOURDIEU, 2006, p. 189-190). 
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como a maneira como os trabalhadores em geral apropriaram-se das leis enquanto 

um ganho em suas reivindicações. 

Assim, mais uma vez ressalta-se: este trabalho busca estudar a legislação 

social e trabalhista no país nos anos iniciais da Era Vargas (1930-1945) elaborada 

tanto como resposta às transformações na sociedade brasileira da época, quanto 

como forma de combate ao comunismo e anarquismo. Implementou-se na gestão de 

Lindolfo Collor à frente do MTIC uma ação trabalhista5 por parte do governo Federal 

que estabeleceu novos moldes de ação/atuação do Executivo nas relações entre 

capital e trabalho no país. 

Porém, como se procurou demonstrar neste trabalho, a legislação social e 

trabalhista posta em prática no país nos anos imediatos da década de 1930 não foi 

uma ação ‘apenas’ dos de cima. Uma leitura menos atenta da época pode passar 

essa impressão, mas, ao contrário, parte expressiva dos anseios dos trabalhadores 

ia ao encontro do que o Governo de Getúlio Vargas pretendia alcançar por meio de 

seu ministro do Trabalho, Lindolfo Collor6. 

Trabalhismo é aqui lido enquanto uma estratégia do governo adotada ainda 

no início da década de 1930 para pautar as novas relações sociais, fundada em uma 

relação de gratidão dos trabalhadores para com seu líder político. 

Essa relação de gratidão entre ambos surge a partir de ações concretas do 

Estado objetivando criar um corpo de leis de caráter social e trabalhista que 

atendesse às reivindicações dos trabalhadores. Dessa maneira, quando se analisa 

mais detidamente a ação do Estado e dos trabalhadores, percebe-se uma nova 

relação que não se pauta mais apenas nas atitudes de um líder político, que como 

superior, manipulava a seu bel prazer, de acordo com seus interesses, os 

trabalhadores do país. Essa nova relação entre os dois lados, é pautada pela defesa 

mútua de interesses de ambas as partes envolvidas. 

                                                           
5
 A historiadora Ângela Maria de Castro Gomes, em sua tese doutorado que deu origem ao livro de 

referência para se compreender a Era Vargas, A invenção do trabalhismo, defende que foi na 
atmosfera política e social da década de 1940 que teria surgido o trabalhismo. Diferentemente do que 
ela afirma, constata-se que no início da década de 1930, na gestão de Lindolfo Collor, já era possível 
identificar tais práticas políticas no MTIC. 

6
 Ressalta-se mais uma vez: pretende-se evitar aqui uma simples confusão: o movimento operário 

organizado não era todo o operariado, ou seja, os grupos de trabalhadores no Brasil e de qualquer 
parte do mundo nunca foram e nunca serão homogêneas. Seus interesses, suas demandas são 
diferentes o que, evidentemente, geraram e sempre gerarão distintas apropriações e resignificação 
das leis colocadas em práticas. 
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Apesar de sua curta permanência como ministro, as leis expressam algumas 

das tendências predominantes à época e que nortearam, de certa maneira, a 

legislação vigente nos dias atuais. 

Para tanto, estuda-se aqui, nos primeiros dois capítulos, a trajetória de Collor 

desde o nascimento até sua chegada ao MTIC. Sua atuação nesse Ministério 

imbrica-se com o capital cultural incorporado por ele ao longo da vida, quer como 

jornalista, quer como político, já que ele trazia consigo um capital de conhecimentos, 

de experiência, de leituras, de vivências e valores os quais, juntamente com os de 

outros contemporâneos seus, somados aos embates políticos da época, formaram o 

escopo do corpo de leis implementado no país. 

No primeiro capítulo, procurou-se desconstruir a ideia de que Lindolfo Collor 

vinha de uma base humilde. Embora, de fato, segundo a documentação arrolada 

neste trabalho, seu pai biológico fosse possuidor de parcos recursos, seu padrasto 

não, ao contrário. Isso muda toda a história, visto que essa condição lhe propiciaria 

cursar uma universidade na primeira década do século XX, a de Farmácia, e depois 

a Academia de Altos Estudos Sociais, Jurídicos e Econômicos, na cidade do Rio de 

Janeiro. 

No segundo capítulo buscou-se recuperar a atuação política de Lindolfo 

Collor por meio de seus artigos publicados nos mais variados periódicos da época. 

Como jornalista, atuou fortemente na defesa dos valores castilhistas e borgistas, 

assumindo a direção de A Federação, jornal do Partido Republicano Rio-grandense 

(PRR) fundado por Júlio de Castilhos e liderado, durante quase toda a Primeira 

República, por Borges de Medeiros. Essas relações proporcionaram a Lindolfo 

Collor as condições necessárias para assumir o cargo de Deputado Estadual pelo 

PRR, e depois os de Deputado Federal e Ministro do Trabalho, Comércio e Indústria, 

bem como desempenhar papel decisivo na atuação da Aliança Liberal e na 

elaboração da campanha aliancista, participando da redação do projeto de um 

possível governo Varguista, tema do terceiro capítulo desta tese. 

Uma vez empossado no MTIC, Lindolfo Collor formou uma equipe altamente 

técnica, ou seja, é possível observar nessa Pasta, durante a gestão desse sul-rio-

grandense, a presença de um time de funcionários, do primeiro e segundo escalão, 

de diferentes influências ideológicas: liberal, socialista e comunista.  
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Se por um lado essa diversidade de correntes ideológicas à volta do poder 

político da Pasta do Trabalho que iria desaguar na elaboração das leis sociais e 

trabalhistas foi salutar, dando-lhe um caráter diversificado e original, por outro, nem 

sempre essa convivência diversa se deu de maneira tranquila, sendo possível 

observar as múltiplas forças políticas jogando para fazer prevalecer seus interesses. 

Estas são, pois, as questões tratadas no quarto capítulo. 

No capítulo seguinte, o quinto, enfoca-se as medidas iniciais tomadas por 

Lindolfo Collor como ministro do Trabalho. Logo que assumiu o ministério, sua ação 

imediata consistiu em diminuir o número dos sem trabalho nos centros urbanos 

brasileiros. Para tanto, utilizou-se de medidas tais como: incentivo à emigração 

interna para as áreas rurais, construções de albergues noturnos e construções de 

casas populares. 

Em complemento a essas ações, as primeiras leis criadas por Lindolfo Collor 

como ministro foram, grosso modo, divididas em dois grandes blocos: o primeiro, 

com o sentido de diminuir o número de trabalhadores imigrantes no país por meio da 

Lei dos Dois Terços e da nacionalização da força de trabalho nacional. Embora esse 

conjunto de leis fosse considerado intervencionista, Lindolfo Collor insistia que elas 

tinham um franco caráter liberal, pois o Estado não interferiria na questão e seleção 

da força de trabalho no país. Outro bloco de ações visou garantir aposentadoria aos 

trabalhadores por meio do aprimoramento das leis de Caixa de Aposentadoria e 

Pensões, Instituto de Previdência e o Seguro Social para Trabalhadores, tema do 

sexto capítulo.  

Embora tenha permanecido pouco mais de um ano à frente do MTIC, 

Lindolfo Collor deu o Norte das principais leis sociais e trabalhistas do país criadas 

na Era Vargas: a Carteira de Trabalho, regulamentação das condições do trabalho 

de menores e das mulheres, salário mínimo, comissões mistas de arbitramento e 

conciliação, dentre outras. Apesar de tais leis não terem sido promulgadas em sua 

gestão, seus principais pontos foram estabelecidos ainda na administração Lindolfo 

Collor, daí a importância de se estudar a legislação social e trabalhista nos anos 

iniciais da Era Vargas, como mostrado no sétimo capítulo. 

Por fim, no oitavo e último capítulo deste trabalho, estudou-se a legislação 

sindical criada por Lindolfo Collor. Diferentemente do que se afirma, parte 

significativa dos trabalhadores desejava organizar-se em sindicatos e defender seus 



21 

 

interesses, mas não queria a revolução. Eles buscavam o estabelecimento dos 

sindicatos, mas rejeitavam as influências socialistas e comunistas; queriam um 

sindicato atuante, mas não por meio de ações radicais e sim pela via trabalhista. 
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Fonte: Revista Para Todos, 18/04/1931, p. 11. Imagem de Lindolfo Collor como Ministro do Ministério 

do Trabalho, Indústria e Comércio. 
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CONCLUSÕES 

 

 

Ao longo deste trabalho procurou-se demonstrar o papel de Lindolfo Collor e 

a sua contribuição na elaboração da legislação social e trabalhista no Brasil no 

imediato pós 1930. Embora tenha tido grande relevância na composição e execução 

dessa legislação, esse sul-rio-grandense não recebeu, por parte dos historiadores, a 

devida atenção. 

Ao assumir o MTIC, sua atuação política neste ministério estendeu-se em 

duas frentes, a saber: uma, entre os grupos dos empregadores, que viam, como 

arrolado neste trabalho, as ações do ministério como um acicate à luta de classes no 

país; outra, entre os trabalhadores, os quais, cindidos entre si, podem ter suas 

frentes de ação divididas, grosso modo, em dois tipos: de rechaço e combate às 

medidas do MTIC e de apoio ao ministro e às ações do ministério. No primeiro tipo 

enquadravam-se, principalmente, os empregados ligados ao socialismo, comunismo 

ou anarquismo, que viam as práticas conciliatórias como um engodo aos 

trabalhadores. 

No segundo encaixam-se aqueles empregados que apostavam na 

implementação de forma sistematizada de um corpo de leis no país a chance de se 

pôr fim a quadro em que leis havia e bastante, mas não eram cumpridas. 

Enquanto esteve à frente do MTIC, Lindolfo Collor procurou estabelecer um 

Código de Trabalho que tinha como meta conciliar capital e trabalho, ao criar um 

conjunto de leis que amparassem os trabalhadores e, principalmente, estivessem de 

acordo com as condições do país. Ao mesmo tempo, procurava afastar os 

trabalhadores das alas mais radicais dos movimentos operários trazendo-os à luta 

legal. 

Entre as principais leis trabalhistas criadas por Lindolfo Collor encontra-se o 

Decreto nº 19.770/1931, que regulamentava tanto os sindicatos dos trabalhadores 

quanto os dos empregadores. A partir de sua instituição foi possível estabelecer uma 

nova relação de diálogo entre o Estado e as classes sociais brasileiras, 

especialmente a dos trabalhadores, que via sindicatos participaram dos debates e 

da elaboração das leis sociais e trabalhistas no pós 1930. 
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É importante salientar que a legislação sindical, diferentemente do que 

possa parecer, não partiu única e exclusivamente do Estado. Foi possível 

depreender que ela teria partido também de setores dos trabalhadores que 

rechaçavam a radicalização dentro do movimento operário. 

A criação de sindicatos de trabalhadores desvinculados de ideologias 

radicais de caráter esquerdizantes – anarquismo, socialismo e comunismo – era 

reivindicação de setores do próprio movimento dos trabalhadores nos grandes 

centros urbanos do país, que enxergavam ganhos reais nos direitos trabalhistas, 

diferentemente dos setores ligados às correntes esquerdistas, que viam com certa 

desconfiança as ações do MTIC. 

A escolha de parte expressiva dos trabalhadores em optarem pela luta e 

defesa de seus interesses pela via legal, ao mesmo tempo em que fortalecia o 

segmento trabalhista dentro dos sindicatos contribuía com a ação do Estado em 

afastá-los dos radicalismos. 

Não se pode negar que a maneira pela qual foi pensada a lei sindical 

19.770/1931 contribuiu para dar esse rumo à organização dos trabalhadores. Para 

que pudessem tanto participar da elaboração das leis sociais e trabalhistas quanto 

ter direito de usufruí-las, os trabalhadores deveriam estar sindicalizados. 

Essa medida do MTIC teve dois reflexos importantíssimos nos movimentos 

operários brasileiros e na legislação social e trabalhista. O primeiro foi o 

fortalecimento dos sindicatos operários no Brasil, o segundo, a adoção de uma 

legislação trabalhista da perspectiva do Estado, que tinha a incumbência de dirimir 

os conflitos entre capital e trabalho, assim como as desigualdades sociais, e moldar 

uma unidade nacional harmônica. 

Como só participavam dos debates que elaboraram os projetos de leis os 

trabalhadores que tinham um posicionamento político menos radical, isso resultou 

em um tipo de legislação trabalhista que teria como reflexo a incorporação dos 

trabalhadores brasileiros ‘pelo alto’ a uma sociedade de direito. 

O Decreto nº 19.770/1931 teve, então, diferentes significados para as 

classes e segmentos de classes do país. Para os empregadores da indústria e 

comércios nacionais - embora possa parecer que foram esses segmentos de 

classes os que mais lucraram com a lei, em razão de terem um maior controle sobre 
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os trabalhadores -, que cada vez mais tinham de negociar com grupos de 

trabalhadores mais e mais organizados e fortalecidos por meio de seus sindicatos. 

Isso nos leva à segunda consequência: o fortalecimento dos trabalhadores 

enquanto classe. Os sindicatos tornaram-se, sem sombra de dúvidas, um 

instrumento legal de representação de classe junto ao Estado e aos empregadores. 

Sua importância e representatividade cresceram junto a esses agentes históricos e 

até mesmo entre os próprios trabalhadores. 

Os sindicatos, dessa maneira, tornaram-se, no entendimento deste 

pesquisador, um importante instrumento de luta dos trabalhadores, dando-lhes não 

apenas voz, mas todo um corpo em ação coordenada em defesa dos interesses de 

classe. 

Há que se ressaltar, porém, que as alas mais radicais do movimento dos 

trabalhadores foram excluídas e, a princípio, optaram pela autoexclusão por não 

concordarem com a forma de sindicalização proposta pelo Estado Varguista por 

meio do Decreto nº 19.770/1931.  

Não obstante isso, essa autoexclusão não tem, aqui, o sentido ou significado 

de uma não luta, ao contrário. Os trabalhadores que optaram por autoexcluir-se não 

deixaram de atuar enquanto oposição ao governo, o que, mais tarde, levou à 

publicação do Decreto 24.694 de 12 de julho de 1934, que versava sobre os 

sindicatos profissionais, cujas funções eram “defesa”, “coordenação” e “colaboração” 

sindicais junto ao Estado. 
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